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    “[…] Lo que es diverso no está desunido,




    lo que está unificado no es uniforme,




    lo que es igual no tiene que ser idéntico,




    lo que es diferente no tiene que ser injusto.




    Tenemos el derecho a ser iguales cuando la diferencia nos inferioriza, tenemos el derecho a ser diferentes, cuando la igualdad nos descaracteriza”.




    (Boaventura de Sousa Santos)
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    PREFÁCIO




    Cumpre-me, com satisfação, prefaciar esta obra que chega ao mercado editorial com a incumbência de provocar reflexões e difundir aspectos da cultura da economia circular, sob o enfoque humano do seu principal agente: o catador de resíduos sólidos, aqui genericamente designado, mas que cumpre um papel fundamental para o ciclo da coleta, recuperação e reintrodução no sistema produtivo, bem como na correta destinação de materiais descartados pela sociedade de consumo na atualidade.




    A autora traz a sua vivacidade de acadêmica, instigadora, provocadora de questionamentos filosóficos e sociológicos, próprios da sua formação nas Ciências Sociais Aplicadas e nas Humanidades, sem descuidar do aspecto técnico-jurídico e principiológico. Além disso, inova no campo dos estudos do comportamento social, ao trazer a problemática da estigmatização dos indivíduos, tanto da sociedade, como nos Tribunais brasileiros, tratando-se de contribuição muito relevante no campo da Sociologia Jurídica, reforçando o caráter interdisciplinar da obra.




    Fruto de pesquisa consolidada no Mestrado em Direito, no qual tive a grata oportunidade de orientá-la e acompanhar seu amadurecimento intelectual e profissional, a autora contribui hoje de forma brilhante com a evolução do tema no formato de produção editorial que tem o papel de esclarecer, fazer pensar e subsidiar trabalhos técnicos que possam auxiliar a consolidar a temática no campo ainda tumultuado da gestão dos resíduos sólidos, no Brasil e no mundo.




    Natal, Fevereiro de 2020.




    Prof. Dra. Patrícia Borba Vilar Guimarães




    Professora Adjunta UFRN




    Doutora em Recursos Naturais




    Coordenadora Direito e Desenvolvimento CNPq


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Muito honrada, aceitei o convite de ANA LUÍZA FÉLIX SEVERO para trazer à comunidade jurídica, acadêmica e científica, as apresentações iniciais sobre seu livro “Direito, resíduos sólidos urbanos e o catador de recicláveis”.




    Resultante de suas pesquisas em nível de pós-graduação em Direito, especialização e mestrado, a autora se debruça e aprofunda suas reflexões a partir do catador de material reciclável diante da política socioambiental brasileira, observando suas dimensões social, ambiental e econômica.




    Desconstrói o estigma socioambiental da atividade do catador de material reciclável, revelando o protagonismo desse catador e da coleta seletiva para o desenvolvimento socioambiental brasileiro, exaltando e demonstrando que ‘ sem catador não há coleta seletiva’ no Brasil.




    A autora traz à lume a Política Nacional de Resíduos Sólidos, diante de seus desafios para o fim dos lixões, bem como do aterro controlado, com a implantação da coleta seletiva.




    Numa dissertação bem construída e refletida, a professora Ana Luíza Félix Severo, examina cuidadosamente o papel das associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, com vistas à livre iniciativa para o desenvolvimento sustentável.




    Preocupada com a dimensão social, econômica e ambiental para o desenvolvimento sustentável diante da temática sob exame, a autora debate a livre iniciativa diante do catador de material reciclável como agente socioeconômico e ambiental.




    Investiga, ainda, como estudo de casos e aplicação de suas hipóteses, a Associação Acordo Verde, de João Pessoa; a COOPCICLA, de Natal, e a ECOVIDA PALHA DE ARROZ, do Recife.




    Em segundo momento, a autora passa a detalhar as Políticas e os Planos de Resíduos Sólidos, diante de documentos necessários para implantação da coleta seletiva com incentivo às Associações e Cooperativas de Catadores, para o que colaciona os documentos oficiais para a gestão dos municípios que foram estudados.




    A autora que tenho a satisfação de apresentar, é professora substituta do IFPB, bacharela em Direito, com especialização em Direitos Humanos pela ESMA/UFPB e em Gênero e Diversidade pela UFPB, Mestra em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, doutoranda em Recursos Naturais pela Universidade Federal de Campina Grande e bacharelanda em Ciências Sociais pela UFPB.




    Autora de vários artigos publicados em revistas científicas especializadas, organizadora de obra coletiva, Ana Luíza Félix Severo mostra a que veio ao brindar o leitor, a comunidade acadêmica, jurídica e científica, com o lançamento de seu livro, que reúne várias reflexões que contribuirão para novo olhar sobre o tema do Direito dos Resíduos Sólidos.




    Cumprimento a Editora pela escolha da publicação deste inédito e esperado livro sobre o Direito dos Resíduos Sólidos e o relevante papel dos Catadores de material reciclável para o desenvolvimento socioambiental do Brasil.




    Florianópolis, março de 2020.




    Prof. Dra. Belinda Pereira da Cunha




    Professora Associada UFPB




    PhD IISUNAM Mx




    Coordenadora Estudos e Saberes Ambientais CNPq


  




  

    1. LINHAS PRELIMINARES




    A coleta seletiva no Brasil tomou força a partir de duas vertentes, a primeira com a quantidade de lixo depositados nos aterros controlados e lixões a céu aberto, os quais se tornavam cada vez mais insuficientes, gerando, por sua vez, a necessidade de locais para depósitos de rejeitos. A segunda, com o desperdício do espaço urbano causado para o funcionamento de aterro controlado ou lixão a céu aberto, cujo espaço está cada vez mais a ser disputado por causa do crescimento populacional urbano e pela ascendente especulação imobiliária.




    Os fatores do aumento da população urbana podem ser entendidos em várias facetas, desde o êxodo rural, a migração de cidadãos de países em guerra (por exemplo: Síria) e até em crise econômica (por exemplo: Venezuela). Por causa da disputa por área urbana, aumenta-se o valor do metro quadrado considerada adequada para boa moradia o que torna com que as áreas sejam cada vez mais dedicadas ao mercado imobiliário. Portanto, manter um lixão ou aterro controlado, o qual necessita de extensa área, é, de fato, desperdício territorial urbano, pois se arrecadará menos tributo, deixará de vender a área ao mercado, além de deixar a cidade e o bairro desvalorizados em todos os aspectos, sejam ambientais, imobiliário, estrutural, entre outros.




    Ademais, esse tipo de depósito polui arredores, água, ar e deixa a cidade com aspecto de suja, com visão para o lixão ou uma montanha de argila. Devido a isso, grandes cidades urbanas ou capitais ao desativarem os lixões e aterros controlados adotaram municípios vizinhos para a construção do aterro sanitário por meio de consórcio entre municípios, pois aquilo que os olhos não veem, o mercado imobiliário não sente.




    Logo, quando se havia menor preocupação com o lixo depositado no espaço urbano das grandes cidades, eles eram localizados nas capitais e dividiam o espaço com a população de menor poder aquisitivo ou renda. Com a explosão demográfica e o processo migratório para os centros urbanos, a urbanização acontece de forma desordenada e produz espaços de exclusão territorial na própria cidade, por exemplo, quando alguns locais são destinados para boas moradias, e, outros para péssimas habitações.




    No entanto, como a disputa pelo espaço próximo aos centros urbanos está cada vez maior, o que se viu durante as construções para os megaeventos no Brasil foi uma remoção de moradores pobres de áreas de disputas imobiliárias em virtude de construções que proporcionassem uma visão de espaço limpo, de forma que a especulação imobiliária pudesse agir. Outra forma de perceber a segregação territorial é quando as residências populares são construídas em locais muito afastados dos bairros disputados pelo mercado imobiliário. Por causa disso, a disputa pelo espaço territorial urbano nas grandes cidades aumenta, o que acarreta em uma supervalorização dos terrenos.




    A partir dessa supervalorização, ocorre a mudança dos lixões dos grandes centros urbanos para cidades menores ou vizinhas. Identifica-se isso quando se compara o local do lixão em João Pessoa/PB, no estuário do Rio Sanhauá, próximo ao Centro da cidade e da zona oeste da cidade de Natal/RN, que era cercado por uma reserva florestal, no bairro Felipe Camarão; ambos foram deslocados para outras cidades em forma de aterro sanitário. O primeiro para a cidade de Santa Rita/PB, distante entre 20 a 24 quilômetros de João Pessoa/Paraíba e o segundo para o município de Ceará-Mirim/Rio Grande do Norte em torno de 35 a 37 quilômetros de distância de Natal/Rio Grande do Norte.




    Metodologicamente, explica-se o uso da palavra “lixo”, ressalta-se que, neste trabalho, o uso do termo “lixo” indica o resíduo e o rejeito juntos, mas que se mesclam ao ponto de dificultar qualquer tipo de coleta seletiva, cuja realidade é trazida nos lixões e aterros controlados que existiram e aos que continuam em pleno funcionamento. Outrossim, a terminologia passou a ser raramente utilizada com o processo de aprovação da proposta de lei que traz e conceitua os termos técnicos resíduo e rejeito. Este, como resíduos que depois de outras formas de tratamento não há outro caminho senão a disposição final. Enquanto aquele, são os resíduos que ainda passarão por um processo de tratamento e podem ser considerados como matéria, substância, gás, objeto ou bem descartado derivados de atividades da sociedade. Logo, o lixo confunde o que é resíduo e o que é rejeito, dificilmente há como separá-los por vários motivos, e, o principal deles é pela contaminação que deteriora o resíduo.




    Linguisticamente, o termo lixo é indicado para coisas que não se quer mais, para objetos descartados, algo que se tornou inservível. A palavra não é um termo técnico, mas popular, que é utilizada há muito tempo. Destaca-se que mesmo não sendo técnico era utilizado em leis, a exemplo da Política Nacional de Saneamento Básico; da Associação Brasileira de Normas Técnicas, para normatização das formas de acondicionamento e descarte; em livros; matérias jornalísticas e até como adjetivação da pessoa que trabalha com o que fora descartado.




    Porém, a palavra “lixo” vai além do significado dado neste trabalho, posto que tem uma significância excludente. Lixo é qualquer objeto descartado, de forma incorreta em lixões ou aterros controlados, que cause poluição. A significância da palavra “lixo” é pensar em um amontoado de objetos, em local impróprio e de grande insalubridade.




    Dessa forma, ao tratar erroneamente os resíduos sólidos como lixo, estar-se-á a indicar a possibilidade de que todo e qualquer resíduo sólido é o acúmulo de objetos poluentes em local indevido. Assim, os materiais recicláveis, que também são resíduos sólidos, estariam classificados como lixo. Por sua vez, os profissionais que coletam os materiais recicláveis seriam denominados de catadores de lixo.




    Mas, a função catador de lixo não existe! Até porque ninguém sobrevive dignamente do, e no, lixo. O catador de material reciclável é um profissional classificado no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), sob o número 5192-05, e tem como a principal função coletar, separar e vender o material reciclável. Este, no que lhe concerne, é tudo aquilo que pode ser reciclado ou reutilizado, deste modo, tudo depende da tecnologia existente. Por exemplo: há uma cooperativa de catadores em Recife/Pernambuco, que recicla o óleo de motor para gerar combustível a seus caminhões que fazem a coleta.




    Tratar o catador de material reciclável como catador de lixo é perpetuar o estigma de que este profissional sobrevive de restos da população consumerista, esta, no que lhe concerne, como um mundo à parte dos catadores cujo grupo não os integra, como se não fossem pessoas consumidoras. Dessa maneira, as sobras são coisas que ninguém mais deseja e “joga fora” de qualquer forma sem a mínima preocupação e responsabilidade pelo resíduo e rejeito produzido. Afinal, quem consome é também considerado o produtor do resíduo e, portanto, responsável pela sua destinação final.




    Talvez o estigma tenha surgido com o fato de a profissão de catador de material reciclável ter iniciado porta a porta, ou pela procura de material reciclável nos depósitos domiciliares, posto que não separam o reciclável do rejeito. Ao mesmo tempo, os catadores foram trabalhar em lixões ou aterros controlados por vários motivos: i) concentração de todo o descarte; ii) não sofriam represálias da população que ora os confundiam como mendigos, ora como criminosos; iii) proibições de algumas cidades, como São Paulo, a trafegar com as carroças pelas principais avenidas do Centro sob a justificativa que atrapalham o trânsito.




    No entanto, nenhum catador de material reciclável dirá que o lixão ou aterro controlado são locais que desejam trabalhar. Ao contrário, em matéria veiculada, em 2017, pelo programa Globo Repórter sobre o maior lixão em atividade, localizado em Brasília, mostrou o desejo dos catadores em trabalhar em ambiente adequado, como um galpão com banheiros, água, refeitório, esteira, prensa, entre outros equipamentos. E mesmo que alegassem que sim, é dever humano, social e ambiental de todos da sociedade e do poder público fomentar locais dignos para cada cidadão brasileiro trabalhar. Além do que, é convenção internacional assinada junto à Organização Internacional do Trabalho (OIT).




    Por isso, ao trazer da memória as primeiras formas de coleta seletiva conhecidas pela autora, recorda-se que na infância haviam pessoas que vendiam sorvete ou algodão doce em troca de alumínio, garrafa de vidro ou ferro. Nesta época, os vendedores desses produtos informavam quantas peças de cada material reciclável (vidro, ferro ou alumínio) eram necessárias para trocar por um sorvete caseiro na casquinha ou um algodão doce.




    Certamente, a coleta de material reciclável começou antes disso. Visto que, o escambo já foi uma forma evoluída de adquirir material em boa condição para revenda e também sem a necessidade de procurá-lo em lixões. Outrossim, havia outra possibilidade, que era a de auferir valor monetário para o sorvete ou o algodão doce e, assim, obter renda além da venda dos recicláveis.




    Este livro não pretende fazer uma análise de quando começou a atividade da coleta seletiva no Brasil, mas ressalta a importância deste estudo antropológico e sociológico para caracterizar e identificar a função do catador de material reciclável ao longo da história brasileira, bem como descrever o perfil socioeconômico do atual catador de material reciclável. Logo, verificar quem foram os primeiros compradores desses materiais coletados. Quais tecnologias as indústrias utilizavam para a reciclagem? Por que reciclavam? Tendo em vista que a economia adotada era a linear e de vasta exploração dos recursos naturais e a reciclagem contraria esse método econômico adotado.




    Será utilizado como corte temporal a Segunda Guerra Mundial, visto que ela modificou completamente o sistema de produção de bens e serviços, assim como a publicidade, a qual passou a incentivar o consumo e o aumento de descarte dos produtos. Para mais, a exploração dos recursos naturais chegou aos países periféricos em forma de disputa territorial de mercado. Não obstante, a Segunda Guerra Mundial foi causa de grande processo migratório no Brasil, o que provocou aumento da população e o desordenamento urbano juntamente com o desmatamento.




    Por causa desse corte temporal, faz-se necessário informar que os catadores de materiais recicláveis, antes chamados de catadores de lixo passaram a exercer esta atividade como forma de sobreviver nas grandes cidades e estava longe de ser uma opção de trabalho digno na vida de qualquer cidadão, muitas vezes, confundidos como mendigos, pois alguns além de fazer a coleta, praticavam a mendicância, posto que a quantidade de material era pouca para possibilitar uma renda mínima para uma existência digna.




    Importa dizer que a quantidade de material não era suficiente para ter uma renda digna porque não existia um plano de gestão de resíduos sólidos e muito menos era tratado como resíduos, visto que esta expressão era inexistente. Usava-se a palavra “lixo” e esta, por sua vez, indica algo que ninguém quer. Além do que, não havia preocupação em se ter um plano de gestão, dado que a coleta urbana e a disposição final já eram consideradas suficientes. Portanto, seria impossível sobreviver dignamente a partir dele.




    Destaca-se que nesta época a coleta realizada pelos primeiros catadores era somente pela sua sobrevivência diária. Não existia a consciência de redução de lixo em aterro, até porque a maioria das cidades utilizava o lixão a céu aberto; não se entendia que este processo reduzia a busca pelos recursos naturais e proporcionava um ambiente sadio.




    Por conseguinte, o instituto jurídico de resíduos sólidos no Brasil, torna-se potencialmente explícito e ensejador de mudança social, econômica e ambiental com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Por mais que existam leis ou resoluções anteriores que tragam dispositivos em atenção a este instituto, nada ainda foi fator de produção de mudança quanto a PNRS. A mudança aqui citada não é propriamente a prática da expressão do texto da lei, mas também tentativas políticas de torná-la impraticável, quando, por exemplo, criam um projeto de lei para dilatação do prazo para o fim dos lixões sob várias justificativas e, uma delas, a de que quatro anos foram insuficientes para a sua implementação.




    No entanto, esta lei esteve em trâmite por volta de 20 anos e não traz qualquer conteúdo de norma técnica brasileira que impedisse aos municípios de fechar os lixões ou aterros controlados e implantar o aterro sanitário e realocar as pessoas que ali trabalhavam para galpões que passariam a receber os materiais recicláveis. Como exemplo, tem-se o município de João Pessoa/Paraíba o qual encerrou as atividades do lixão a céu aberto no ano de 2003.




    Dessa forma, a mudança causada pela PNRS foi a de provocar gestores municipais para, de acordo com a lei, solucionar o problema dos lixões ou até mesmo mobilizá-los coletivamente para propor a elasticidade do prazo dado pela lei quando de sua vigência. Pela primeira vez, desde a aprovação da PNRS, a questão dos resíduos sólidos urbanos se tornou pauta no Congresso Nacional. Outra transformação é também a de que, a disposição final deixa de ser, somente, uma preocupação tributária para os gestores municipais e passa a se tornar uma responsabilidade também social e ambiental, que poderá ter consequências jurídicas se não forem observadas.




    Por outra via, distanciando-se do histórico legal sobre o assunto, o intuito é pontuar documentos importantes na área ambiental, que possuem relevância internacional ou nacional e que, porventura, tenham trazido o assunto de resíduos sólidos. Mesmo que, em algum momento temporal, tenham recebido o adjetivo de poluidor, o que se pretende, na verdade, é trazer o estado da arte sobre o assunto.




    Nesse sentido, iniciar-se-á com a década de 1970 e a discussão sobre o meio ambiente que ganhou espaço internacional com o Relatório Nosso Futuro Comum (Our Common Future) e nacional, na década 1980, com a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Evidencia-se que, anteriormente a ambos documentos já existiam outros que demonstravam a preocupação com o meio ambiente, fossem em acordos bilaterais ou entre países de um mesmo grupo, a exemplo da Comunidade Europeia.




    O Relatório Nosso Futuro Comum não traz matéria específica sobre os resíduos sólidos. Todavia, apresenta como causas de mortalidade infantil a poluição, a contaminação da água e a necessidade da potabilidade dela. De forma mais genérica, apresenta os perigos do desenvolvimento insustentável, que seria aquele em que não possui os princípios da democracia e participação cidadã como formas de pré-requisitos para a proteção do meio ambiente e, assim, de um desenvolvimento sustentável.




    Além disso, apresenta como causas da degradação ambiental o consumismo, as formas de produção insustentáveis atreladas ao crescimento populacional. Entende-se como produção insustentável aquela em que o ciclo é linear, ou seja, extrai os recursos naturais, produz, vende, consome e descarta.




    Destaca-se que a relação entre o desenvolvimento sustentável e o Relatório Nosso Futuro Comum não é romântica, isto é, sabe-se os desafios perante a mudança de paradigma, visto que a distorção do conceito do que seria um desenvolvimento sustentável poderá ser causa de sacrifício ambiental. Por isso, o conceito não deve ser visto como algo parado no tempo, até porque o processo de extração, fabricação e consumo está em constante mudança para acompanhar a população atual.




    Em relação a PNMA, originariamente, discorre de forma genérica a questão da poluição e das atividades potencialmente poluidoras. Nesse sentido, a lei define poluição como degradação ambiental, esta, por sua vez, é a que prejudica a saúde e o bem-estar de todos os seres, bem como altera desfavoravelmente a biota natural. Ademais, conceitua o poluidor como o causador responsável pela degradação.




    Outrossim, traz o termo resíduos, porém atrelado à poluição e não como um produto que possa continuar o ciclo de vida. Por sua vez, a alteração realizada nos anos 2000, esclarece que as atividades de disposição final são potencialmente poluidoras, ou seja, mesmo que o aterro sanitário esteja integralmente de acordo com os dispositivos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), isto não garantirá que não haverá qualquer risco de poluição. Logo, a PNMA ao trazer o cuidado de uma potencial poluição, pode-se interpretá-la de modo a verificar outras formas de destinação ambientalmente correta.




    Por outro lado, a PNMA ao relacionar o termo resíduos ao de poluição passa negativamente a ideia de que todos os resíduos são poluentes. Entretanto, frisa-se, que a poluição é consequência de resíduos não tratados ou descartados incorretamente. E que, além de poluir, podem causar doenças. Nesse ínterim, pesquisas realizadas em estudos de diversas áreas comprovaram que muitas doenças podem ser evitadas ou reduzidas a partir de um sistema de limpeza que cause menor impacto no ambiente natural e artificial.




    Além do que, o Brasil possui o dever com organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), Organização Mundial da Saúde (OMS) e a OIT, em promover aos seus cidadãos o meio ambiente sadio e a qualidade de vida. Por isso, em 2007, entra em vigor a Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB), considerada um dos marcos regulatório de promoção de bem-estar da população, preservação do meio ambiente e salubridade das áreas urbanas e rurais. Contudo, não significa que é a primeira legislação a tratar de saneamento ou de tratamento da água para promover saúde e bem-estar.




    Não obstante, um dos princípios inseridos na PNSB que é o manejo de resíduos sólidos urbanos, o qual será realizado para promover a saúde pública e a proteção do meio ambiente. Da mesma maneira, a PNSB conceitua o que vem a ser o manejo de resíduos sólidos e as atividades de reuso, reciclagem, compostagem e disposição final.




    Conquanto, cumpre salientar que essa mesma Política ainda traz o termo lixo para se referir aos resíduos produzidos por atividades comerciais, industriais e de serviços. Apesar disso, a lei traz a mudança de paradigma do ciclo de economia linear para o de economia circular ao explicitar outras formas de destinação ambientalmente correta de resíduos sólidos, as quais visam dar continuidade ao ciclo de vida do produto.




    A PNSB poderia vir a tratar de resíduos sólidos, visto que o saneamento básico inclui o abastecimento de água, tratamento de esgoto, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. No entanto, já havia uma lei específica de resíduos sólidos em tramitação. O documento ao qual se refere é a PNRS, que versa sobre os principais institutos jurídicos relativos à gestão e gerenciamentos de resíduos sólidos no território brasileiro.




    Foi longo o período até a aprovação, sanção e publicação com vigência automática da PNRS. Além disso, atribui-se a um desastre, ocorrido no estado do Rio de Janeiro, na cidade de Niterói, como o fato histórico para sua aprovação. Onde uma forte chuva pode ter influenciado o deslizamento do lixão desativado “Morro do Bumba”, o qual soterrou 40 casas e matou uma centena de pessoas. É óbvio que o acontecimento natural não pode ser causa suficiente para tragédia, visto que nenhuma norma técnica foi seguida para a acomodação dos resíduos e rejeitos naquele aterro controlado, como, por exemplo, a inexistência de saída apropriada para o gás metano e para o chorume.




    Como se não fosse o bastante, foi construída uma comunidade em cima do “Morro do Bumba” aos olhos do poder público, que sabiam se tratar de área de risco. A fatalidade gerou ampla discussão na mídia sobre o destino final dos resíduos sólidos no Brasil e até mesmo da morosidade em aprovar a PNRS que se fazia tão necessária. Então, quatro meses após a tragédia, é finalmente publicada a PNRS.




    Todavia, a PNRS não é o primeiro documento a trazer de forma específica a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos. Visto que, o país não podia ficar tantos anos sem qualquer normatização dessa natureza. Portanto, a fim de suprir a necessidade inicial, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) editou algumas resoluções sobre resíduos sólidos para dar certa segurança aos gestores, bem como tentar promover uma isonomia sistemática às formas de tratamento de resíduos, posto que as regulações existentes eram em âmbito estadual ou municipal, sem qualquer parâmetro nacional.




    Diante disso, diferentemente de legislações estrangeiras que tratam a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos do específico para o geral, do local para o nacional; o Brasil inverteu essa ordem ao trazer primeiro a PNRS e, assim, caberá aos estados e municípios construir suas Políticas e planos de acordo com a referência nacional. O modelo de construção adotado segue o de formação dos estados brasileiros, dado que a formação político-administrativa brasileira visa estados autônomos, mas com permanência da hierarquia legislativa, pois aos estados e municípios não é dada competência para legislar além do que a Carta Magna de 1988 estabelecer.




    A Constituição Brasileira de 1988 é a primeira a trazer um capítulo sobre o meio ambiente e outros dispositivos insculpidos em seu corpo. Nesse ínterim, a justificativa de o legislador originário ter inserido o art. 225 pode se dar em duas percepções: a primeira, seriam as pressões internacionais diante da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano; a segunda, as pressões internas pela preservação e conservação dos recursos e áreas naturais do país.




    Outrossim, conforme dito, a Carta Magna possui outros itens como o art. 170, o qual estabelece a necessidade “Da Ordem Econômica e Financeira” proteger o meio ambiente ao conciliar o desenvolvimento como um tripé econômico, ambiental e social. Desta forma, o enquadramento constitucional desta pesquisa se dá pelo art. 225, caput concomitante ao art. 170, caput, VI, cuja importância é a de defender o meio ambiente ecologicamente equilibrado mesmo diante do desenvolvimento de atividade econômica, a partir da livre iniciativa, de os catadores de materiais recicláveis em assegurar a sua existência digna com o trabalho da coleta seletiva. Sendo assim, é crucial traçar a linha de raciocínio do que se entende por desenvolvimento neste trabalho.




    Entende-se que é impossível viver sem explorar qualquer recurso natural existente, no entanto, há dois tipos de exploração, a que deteriora e a que conserva. Por muito tempo utilizou-se da dilapidação dos bens naturais como objetos necessários para o crescimento econômico do país, ou de um grupo, ou de uma única pessoa. Conquanto, há a consciência ambiental de que esse tipo de economia possui uma limitação e coloca em risco parte da humanidade, que seria a economicamente menos favorecida. Dessa forma, a Lei da seleção natural (Lei de Darwin), a qual considera que os seres mais adaptáveis são os que possuirão mais chances de sobrevivência, é modificada para a lei da seleção econômica, a qual considera que os detentores do poder econômico são os que sobreviverão. Dado que, poderão comprar água, comida e abrigo caso se tornem escassos em determinada região.




    Mesmo diante dos variados conceitos existentes sobre o desenvolvimento sustentável, esta pesquisa prezará pelo tripé economia, ambiental e social. O fato de trazer a dimensão ambiental no meio é para deixar claro que as outras duas dimensões dependem da ambiental para permanecer. Ademais, entende-se o desenvolvimento sustentável como um processo utópico, ou seja, que não é impossível, mas que é algo que se deseja alcançar, cuja meta seria para um desenvolvimento equilibrado.




    No tocante ao conteúdo acadêmico, especificamente na área do Direito, o instituto jurídico de resíduos sólidos apresenta poucas referências de autores brasileiros a escrever criticamente sobre o assunto e não somente dispor a lei em seus livros com pouco ou nenhum comentário pessoal. Isto será observado, no “Capítulo 4”, cujo assunto abordará os resultados da pesquisa bibliográfica realizada na Biblioteca Central Zila Mamede (BCZM), campus Central/Natal/Rio Grande do Norte, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).




    No que diz respeito às pesquisas científicas na área de Direito sobre o instituto jurídico de resíduo sólidos, a matéria foi ineditamente apresentada no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (PPGD/UFRN), na linha de pesquisa Constituição, Regulação Econômica e Desenvolvimento. Enquanto isso, no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Pernambuco (PPGD/UFPE) há uma dissertação defendida em 2004, cujo título é “Resíduos sólidos e meio ambiente: a sistematização do lixo no direito brasileiro”, de Ana Cecília Toscano Vieira Pinto.




    Ao passo que, no Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba (PPGCJ/UFPB) há três dissertações e uma tese defendidas. Esta foi defendida em 2019, com título “Consumidor enquanto gerador de resíduos sólidos: a proteção do meio ambiente e dos direitos dos consumidores a partir da interpretação recíproca entre as políticas nacionais das relações de consumo e dos resíduos sólidos”, de Karoline De Lucena Araujo. Enquanto que as dissertações foram “Contribuição A Uma Teoria Da Extrafiscalidade Na Política Nacional De Resíduos Sólidos”, de Rafaela Patricia Inocencio Da Silva, do ano de 2018; “O pagamento por serviços ambientais urbanos na Política Nacional de Resíduos Sólidos: instrumento para o desenvolvimento sustentável no espaço urbano”, de Ítalo Wesley Paz de Oliveira Lima, defendida em 2017; “Os novos paradigmas na Política Nacional de Resíduos Sólidos e os desafios do programa de coleta sustentável em João Pessoa”, de Rodrigo de Sousa Soares, com defesa em 2014.




    De todo modo, todas essas dissertações e teses na área de Direito, que abordam sobre resíduos sólidos não há, até o momento (01 de abril de 2020) nenhuma publicação que integre o catador de material reciclável como agente social econômico por meio do protagonismo cidadão ao utilizar o princípio da livre iniciativa em prol do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    O interesse pelo campo de pesquisa se deu após uma aula da disciplina Sustentabilidade sócio jurídico-ambiental e desenvolvimento, na pós-graduação lato sensu em Direitos humanos, econômicos e sociais, pela Escola Superior de Magistratura (ESMA) e Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Como resultado, defendeu o trabalho de conclusão de curso intitulado Catador de material reciclável: cidadania e o Direito social à previdência especial, o qual foi publicado pelo XXV Encontro Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (Conpedi), realizado em Brasília, em 2016.




    Após a conclusão do curso, resolve dar continuidade ao tema da pesquisa com publicações em eventos e em revistas científicas. Bem como aprofundar o estudo do objeto com a pesquisa da dissertação da pós-graduação stricto sensu, da UFRN. O mestrado em Direito Constitucional, cuja área de concentração em Constituição e Garantias Direito Constitucional foi de fundamental importância para que a pesquisa consolidasse o viés da garantia constitucional aos catadores de materiais recicláveis. Ademais, a opção pela vinculação da linha Constituição, regulação econômica e desenvolvimento se deu por se tratar de um trabalho na área ambiental, mas com vinculação econômica tendo em vista o valor econômico dos resíduos.




    Este livro tem como objeto de pesquisa a atuação do catador de material reciclável como agente social econômico a partir do protagonismo cidadão e da livre iniciativa diante dos desafios encontrados para a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Sendo que, o objetivo geral foi analisar o catador de material reciclável na função de agente socioeconômico ambiental diante do protagonismo cidadão e da livre iniciativa.




    Nesse ínterim, são os objetivos específicos:




    • Descrever o papel do catador de material reciclável nas perspectivas social, ambiental e econômica, e do estigma da atividade nas dimensões social, do trabalho e em tribunal brasileiro.




    • Traçar as três formas de coleta seletiva por meio do protagonismo do catador de material reciclável para o desenvolvimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos para o fim dos lixões, aterro controlado e a implantação da coleta seletiva.




    • Esboçar as três dimensões escolhidas para o desenvolvimento sustentável por meio da coleta seletiva realizada pelos catadores de materiais recicláveis a partir da livre iniciativa nas cidades de João Pessoa, Natal e Recife.




    • Detalhar os documentos oficiais da gestão municipal de resíduos sólidos nas cidades de João Pessoa, Natal e Recife.




    Dessa forma, a problemática que reveste o tema está em entender que o catador em razão da função/papel no ciclo de vida do resíduo é parte integrante do mercado a partir da livre iniciativa. Logo, como garantir a livre iniciativa das associações e cooperativas de materiais recicláveis na conjectura atual da ordem econômica brasileira, visto que, inicialmente, são empreendedores de baixo poder aquisitivo?




    A hipótese é de que ao catador de material reciclável é possível a livre iniciativa ao partir da premissa do protagonismo cidadão em se organizarem coletivamente para, por meio da associação ou cooperativa, exercer a sua função socioeconômica ambiental, posto que, há reconhecimento legal de que o material reutilizável ou reciclável é rentável. Além disso, o mercado brasileiro de materiais recicláveis tem comprovado essa lucratividade.




    Então, dado o viés constitucional a própria Carta Magna prevê no art. 170, caput que a ordem econômica deve ser fundada na valorização do trabalho humano para garantir a existência digna de todos ao seguir a justiça social e garantir a livre iniciativa a partir de vários princípios, o qual um deles é a proteção ao meio ambiente. Este, por sua vez, deve ser protegido e conservado para as presentes e futuras gerações, conforme o art. 225, caput. Portanto, o catador de material reciclável associado e cooperado ao exercer a atividade de coleta seletiva está inserido nos dois artigos da Constituição Brasileira de 1988.




    Dessa forma, acredita-se que o caminho é seguir os princípios trazidos pela própria PNRS ao dizer que é necessário a todos, dos fabricantes aos catadores, estarem informados e educados para a coleta seletiva alcançar grandes quantitativos com qualidade. Outrossim, os catadores precisam estar informados sobre o mercado financeiro da exploração dos recursos naturais, dado que o valor do material a ser reciclado depende desse mercado.




    Por isso, é importante estarem associados ou cooperativados para que possam atuar na livre iniciativa a partir do empreendedorismo no ramo de materiais recicláveis, que está em expansão no Brasil e se torna uma necessidade atual de todo o mundo tendo em vista que os recursos naturais dos países do Norte já são considerados extintos e dos países do Sul escassos.




    A contribuição deste trabalho para a comunidade jurídica se dá de duas formas; a primeira, a de servir como fonte de pesquisa para a revisão dos planos e políticas municipais, estaduais e até mesmo a nacional, uma vez que aborda, primeiramente, o cenário nacional para depois partir para o específico. Além do que, no penúltimo capítulo é possível notar um viés crítico-jurídico das legislações existentes que tratam do gerenciamento dos resíduos sólidos e seus principais atores, estes, conforme ditados pela PNRS.




    A segunda é trazer a reflexão para o campo da pesquisa empírica, teórica e para as práxis sobre a importância de se discutir temáticas que são excluídas dos bancos das faculdades de Direito e que são necessárias para tornar o bacharelando em Direito um sujeito pensante e não somente um ator mecânico da tinta exposta no papel. Por causa disso, será possível perceber o porquê de termos excelentes leis locais sobre a gestão de resíduos sólidos, mas que quando se trata de colocá-la em prática se torna um verdadeiro fracasso.




    No que tange à metodologia desta pesquisa, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e empírica. As quais serão apresentadas em duas facetas distintas. A primeira parte do levantamento bibliográfico realizada, in loco, na Biblioteca Central Zila Mamede da UFRN, que começou em junho/2017 e foi encerrada em dezembro/2017. E a segunda, é a pesquisa empírica que se deu na forma de visita informal em três cooperativas, sendo uma em Paraíba (João Pessoa), outra em Pernambuco (Recife) e, por último, em Rio Grande do Norte (Natal).




    O segundo capítulo abordará o catador nas três dimensões do desenvolvimento sustentável defendidos neste trabalho, quais sejam, econômico, ambiental e social e do estigma dessa atividade na sociedade jurídica brasileira.




    Enquanto que, o terceiro capítulo trará a importância do protagonismo do catador para o exercício da atividade nas três modalidades conhecidas, que são o cooperativado, o associado e o avulso ou individual diante da construção do socioambientalismo brasileiro.




    O quarto capítulo discorrerá toda a metodologia das pesquisas desenvolvidas para este trabalho e os resultados da pesquisa bibliográfica e de campo, esta, no que lhe concerne, realizada nas capitais João Pessoa, Natal e Recife ao visitar uma cooperativa em cada um desses municípios para pontuar como se dá em cada uma delas a coleta seletiva de materiais recicláveis, bem como caracterizar a prática do instituto jurídico de resíduos sólidos no Brasil a partir da livre iniciativa dos catadores de materiais recicláveis.




    Ao passo que o quinto capítulo comentará sobre os documentos oficiais atuais das gestões e gerenciamento administrativos de resíduos sólidos dos três municípios onde foram realizadas as pesquisas de campo, quais sejam, João Pessoa, Natal e Recife.




    O último capítulo desenvolverá as considerações finais da pesquisadora sobre o objeto da pesquisa. Em seguida, as referências bibliográficas utilizadas para a fundamentação deste trabalho e os anexos contendo imagens da pesquisa empírica. Este livro se trata do trabalho de conclusão de mestrado realizado cuja pesquisa resultou também em publicações em coletâneas de livros, revistas científicas e anais de eventos da área do direito.
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